Exmo. Sr. Desembargador Relator da Apelação nº .........................

FULANO (nome, qualificação e residência), por seu advogado infra-assinado (Doc. 1), vem a presença de V. Exa. para requerer SEQUESTRO DE BENS contra CICLANO (nome, qualificação e residência), face às seguintes razões:

1. Que os Autores tiveram reconhecido o seu direito de propriedade sobre o imóvel rural de ................... hectares, localizado no Distrito de ............................., neste município, com as seguintes confrontações: ................................................................................ (Doc. 2);

2. Que, pelo fato de os direitos dos Autores terem sido reconhecidos apenas em sentença de primeiro grau de jurisdição, da qual os Réus recorreram, estes ainda continuam com a posse do referido imóvel;

3. Que os Réus, por se encontrarem na posse do imóvel, estão destruindo as matas de madeira de lei da área, numa demonstração evidente de que pretendem dissipar os recursos naturais ali existentes e ao mesmo tempo auferir grandes lucros;

4. Que os Autores, mediante a presente ação de seqüestro, pretendem proteger a madeira de lei que é o que de maior valor possui a propriedade e que está sendo ilegalmente dizimada.

Face ao exposto, e com fundamento no art. 822, II, do Código de processo Civil e demais normas atinentes à matéria, requer:

a) a concessão de liminar de seqüestro, sem audiência de justificação, uma vez que é justo o receio dos Autores em verem sua propriedade despojada do seu principal rendimento;

b) a produção de prova testemunhal;

c) a citação do Réu para, querendo, contestar a presente.

Atribui-se à presente causa o valor de R$ .... (por extenso).

Termos em que

Pede Deferimento.

Local, data.

Assinatura do advogado

Nº da OAB
OBSERVAÇÕES:

1. Os demais casos objetos de seqüestro estão contidos no art. 822 do C.P.C.

2. Se a ação principal está pendente de recurso, como no caso apresentado, o seqüestro deve ser promovido perante a 2ª instância ou Tribunal.

